
PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAJUÍPE 

CONTRATO 421/2025 

INEXIGIBILIDADE N° 274/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 249/2025 

CREDENCIAMENTO N° 016/2025 

PREFEITURA DE 

ITAJUÍPE 

CREDENCIAMENTO DE PESSOA FÍSICA OU 
JURÍDICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EM 
EVENTOS PROMOVIDOS PELA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
ESPECIFICAMENTE FEIRAS LITERÁRIAS, 
AMOSTRAS CULTURAIS E ATIVIDADES 
CORRELATAS, QUE ENTRE SI CELEBRAM, O 
MUNICÍPIO ITAJUÍPE, E DO OUTRO LADO, 
LÍGIA GALLOZZI MENDESANDRADE 

MUNICÍPIO DE ITAJUÍPE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n°. 

14.147.946/0004-90, com sede na Praça Adonias Filho n.°16, nesta cidade de ITAJUÍPE, Estado 

da Bahia, neste ato representada pelo Prefeito o Sr. LEANDRO JUNQUILHO CUNHA, 

brasileiro, casado, portador da cédula de identidade n.° 804022321-SSP-BA, CPF n.°994.159.845-

20, residente e domiciliado à Rua Olavo Batista, 37, aqui denominado CONTRATANTE, e a 

Sr LÍGIA GALLOZZI MENDES A'NDRADE, inscrita no CPF sob o n° 307.151.518-94, RG 

n°16.130.020-09 SSPBA, residente e domiciliada na Rua 03, n°370, Cd. Sapetinga, Apto 6032, 

Torre Malbeo, Lt. 01, Pontal, IÍhéusBA, CEP:45.674-999, aqui denominada CONTRATADA, 

tendo em vista no que consta no Processo Administrativo N° 249/2025, e em observância às 

disposições da Lei n° 14.133/2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Credenciamento N° 016/2025, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSÍÏki IMEIRA — OBJETO, (art. 92,! e 11) 

1.1 - O OBJETO DO PRESENTE INSTRUMENTO É CREDENCIAMENTO DE 

AGENTES CULTURAIS/LITERÁRIOS, PALESTRANTES E OFICINEIROS, PESSOAS 

FÍSICAS OU JURÍDICAS, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM EVENTOS 

PROMOVIDOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ITAJUÍPE/BA, 
ESPECIFICAMENTE FEIRAS LITERÁRIAS, AMOSTRAS CULTURAIS E 
ATIVIDADES CORRELATAS. 
1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1 — O Termo de Referência; 

1.2.2 — O Edital da Licitação; 

1.2.3 - A Proposta do contratado; 

1.2.4— Eventuais anexos dos documentos supracitados 

~2 CLÁÏJSULASEGIÌNDA.,-VIGÊNCIAË,PR~RROGÃÇÃO 



PODER EXECUTIVO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAJUÍPE YRE FEITURA DE 

ITIUUjPE 

2.1 O prazo de vigência da contratação é contado da data de sua assinatura, com vencimento 

em 31/12/2025, na forma do artigo 105, da Lei N° 14.133/2021. 

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permaneçam vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado. 

_.~
3 CïÁÚSULATERCEÌRÁ-MODELOSDEEXEC1lÇÃOEGESTAOCONTRATUAISR 
(árt•9Z,~iV, VÌF~eRVlII) .~  ~ ~ ~ ____ ~ gr_-- _ _  . •

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

4. _ÇLÁIISíJÍ A QÜ4RT& SUBCONTRATAÇAO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

~5 CLÁÚSi1LAQUINTA-PREÇO -> 

5.1 O valor total da contratação é de R$315,00 (Trezentos e quinze reais). 

GÊNERO DESCRIÇÃO 
VALOR TOTAL 

Agente cultural literário 
que atua em âmbito 
local 

RODA LITERÁRIA. 
Apresentação de agente cultural local 
com duração de 30 minutos. 

R$315,00 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

:V:art.TO6'CLÁU_S_ilLÃ_SEXTA_-'PÁGÁMEN 92 eVI= x¡  " ~•~ _ ___ (.___.~ )________•~ 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

6.2 O pagamento será realizado mediante depósito na CONTA CORRENTE: 402803-
1, AGÊNCIA 6176, BANCO NEXT. 

42 - ) - - CLAUSULA SËTíMA~—̂ RËAJUSTE (art. ;.V ~ , .... 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da 
data do-orçamento estimado. 
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7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos fmanceiros do último reajuste. 

7.3 No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo sejam divulgados os índices definitivos. 

7.4 Nas aferições finais, índices utilizados para reajuste serão, obrigatoriamente, os definitivos. 

7.5 Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser extintos ou de qualquer forma 

não possam mais ser utilizados, ser utilizados, serão adotados, em substituição, os que vierem a 

ser deteiminados pela legislação então em vigor. 

7.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

8: CLÁÜsULA OTTAVÁ - OThiü PÕES DO CÓNTRATti .:-

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.2 Efetuar o pagamento dos serviços realizados de acordo com a quantidade prestada, 
devidamente atestada pelo responsável, nos moldes do edital; 

8.3 Expedir a requisição dos serviços objeto do contrato, com a especificação do dia, horário e 
local de sua prestação e fornecimento; 

8.4 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa realizar o fornecimento de 

acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de 
Referência; 

8.5 Exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços por servidor 
especialmente designado; 

8.6 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais descumprimentos das obrigações 

contratuais, fixando prazo para a sua correção; 

8.7 Fiscalizar e rejeitar, no todo ou em parte, a instalação de serviços que estejam fora das 
especificações estabelecidas na requisição, no termo de referência, no edital e no instrumento 
contratual; 

8.8 Prestar à CONTRATADA todas as informações necessárias ao bom desempenho da prestação 
de servicos: 
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8.9 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir a obrigação de 

fornecimento dentro das normas do contrato; 

9ÇLÁi18ULANONAn OBRIGAÇOE5 DO CONIEATADO Wt_9Z XIV XVI e XVI» _, 

9.1 Executar os serviços contratados dentro das especificações e/ou condições constantes da 

proposta, bem como do Edital e seus Anexos; 

9.2 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante; 

9.3 Comunicar por escrito aos fiscais do contrato indicados pelo Contratante qualquer 
anormalidade de caráter urgente que possam prejudicar e%ou atrasar a execução dos serviços. 

9.4 A empresa contratada fica ciente de que a execução dos serviços fora dos padrões, implicará 
na recusa por parte da Secretaria Solicitante e%ou da Secretaria, que os colocará para imediato 
reparo, pela contratada. 

9.5 Arcar com todas as despesas decorrentes da contratação do objeto pactuado inclusive mão de 
obra, seguros de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias para fiscais encargos 
trabalhistas, comerciais e outras decorrentes da execução dos serviços, isentando o Contratante 
de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária; 

9.6 Oferecer plena garantia dos serviços executados; 
9.7 Fornecer a mão-de- obra especializada, para a perfeita realização dos serviços; 

9.8 Fornecer equipamentos de segurança, aos funcionários, para a realização dos serviços; 

9.9 Da execução do presente, não advirá qualquer vínculo empregatício entre o contratante e o 
empregado da contratada. 

9.10 Responsabilizar-se expressamente por quaisquer danos causados aos equipamentos e a 
outros bens depropriedade da Contratante desde que, comprovadamente, tenham ocorrido quando 
da prestação dos serviços ou seja ocasionados por empregados da empresa ou prepostos. 

9.11 A Contratada fica obrigada a cumprir as obrigações decorrentes do contrato firmado, 
elencadas no Edital, respeitando as especificações técnicas fornecidas pela Administração, não se 
admitindo quaisquer modificações sem a previa autorização da fiscalização; 

X10 GLAUSULAbÉÇIMA = GARANTIA DE EXEÇUÂO (art,_92' XII é XIiI) -, 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

X11: CLÂÚSULA DÉCIMAPRIMEIRA- INFRAÇOES'E SANÇÕÉ$ 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei N° 14.133/2021, o contratado que: 

A -Der causa à inexecução parcial do contrato; 

B- Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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C- Der causa à inexecução total do contrato; 
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D- Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

E- Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

F- Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

G- Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

H- Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei N° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

Advertência, quando o contentado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei N° 14.133/2021. 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4°, da Lei N° 14.133/2021); 
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas "b","c" e
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei 14.133/2021. 

Multa: 

Moratória de 0,3% (zero vírgula trés por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia 

0 atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza aAdministração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da lei N° 14.133/2021. 

Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9°, da Lei 14.133/2021. 

11.4 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, § 7°, da Lei N° 14.133/2021. 
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11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15(quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da lei N° 14.133/2021. 

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei N° 

14.133/2021. 

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei N° 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6 -Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei N°14.133/2021: 

A- A natureza e a gravidade da infração cometida; 
B- As peculiaridades do caso concreto; 
C- As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
D- Os danos que dela provierem para o Contratante; 
E- A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei N° 14.133/2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei N° 12.846 de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8 Apersonalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
contrato ou para provocar confusão patrimonial e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei N° 
14.133/2021). 

11.9 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federai (art. 161, da Lei N° 14.133/2021). 

11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 
forma do art. 163, da Lei N° 14.133/2021. 
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11.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME N° 26, de 13 de abril de 2022. 

112- ÇLrSÚSULADÊCIMA,3EGUNDA.= DA EXTINÇÁÓ:CONTRATUAL (art: 92 , XIXI _ ~j 

12.1 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas, 

Poderá aAdministração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.2.2 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.2.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

12.2.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data da comunicação. 

12.3 0 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei N° 14.133/2021, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1 Sc a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4 — 0 termo de rescisão, seninre auenossíveL será precedido: 
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12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3 Indenizações e multas. 

PREFEITURA DE 
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12.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art.131, caput, da Lei N° 14.133/2021). 

13. CLAUSULADÉCIMA.TERCEIRA-DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA.(art.92, VIII) 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
Tipo 03.05.05- Secretaria Municipal de Educação 
Unidade 03.05.00 - Secretaria Municipal de Educação 
Projeto/Atividade 2067 —Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica 
Elemento de Despesa 3.3.90.36.00 — Outros Serviços de Terceiros 

de Pessoa Fisica 
Fonte de Recursos 15001001 Trans. de Recursos de Impostos 

Educação 25% 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

;14 _CLAU$ULADE,CIMÀ QUARTA~-DOS CASO5 O1~ISSOS (art.,92, III)~,_,`: 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei N° 
14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis. 

;15.ÇL USULA_DECIMÂQUINTA-ÀLTERAÇÓES~__ 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes daLci 
N° 14.133/2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25 (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei N° 14.133/2021. 

16 CL _IISULÀ DECIMA SEXTA = PUBLICAÇÃO_ ~^`.. _ s ~ 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portai Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei N° 14.133/20201, bem como no respectivo 

I 
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site oficial na Internet, em atençao ao art. 8°. § 2°. da Lei N° 12.527 de 2011, c/c art. 7°, § 3 inciso 
V. do Decreto N° 7.724, de 2012. 

':Ì7 ÇLÃUSULAI)$CÌMASËTIPrIA-,DAFISCALIZAÇe~Õ.,_= 

17.1 Caberá a função de fiscal da execução do contrato o SR.', CRISTIANE FERNANDES 

DOS SANTOS, OCUPANTE DO CARGO: DIRETORA PEDAGÓGICA DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CPF N°61336807504, MATRICULA N° 74147. 

'18 CLAIJSiTLAD~CIl1'LAOITAVe '=DUPORQ(eta 92;§1°~~,~~,:~w~ ~^~ ~.~ 

Fica eleito o Foro da Comarca da contratante para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1°, 

da Lei N°14.133/2021. 

lrajuipe/Bahia,03 de dezembro de 2025. 

MU CEfÓ DE ITAJUIPE 
LEAN RO JUNQUILHO CUNHA 

PREFEITO 

~• '1Ij^!1qtX~s hnjiCLG(~Z- 
 ~ALLO LÍGIALÍ ZZI'MENDESANDRADE 

CREDENCIADA 


